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No mês de Julho de 2008, o Conselho Superior do Ministério Público reuniu em 

Plenário, nos dias 14 e 15, na sede da Procuradoria-Geral da República. 

 

SESSÃO PLENÁRIA DE 15 DE JULHO DE 2008 

 

PRESENÇAS 

Na sessão plenária de dia 15 de Julho, presidida pelo Conselheiro Vice-Procurador-

Geral da República, Dr. Mário Gomes Dias, estiveram presentes os vogais, 

Procuradores-Gerais Distritais de Lisboa, Porto, Coimbra e Évora, respectivamente, 

Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, Alberto José Pinto Nogueira, 

Alberto Mário Coelho Braga Temido e Luís Armando Bilro Verão; Procurador-Geral 

Adjunto, Dr. Euclides José Dâmaso Simões; Procuradores da República nos Círculos 

Judiciais de Setúbal e de Sintra, respectivamente, Drs. João Luís Bento Pena dos 

Reis e Paulo Eduardo Afonso Gonçalves; Procuradores-Adjuntos nas Comarcas de 

Coimbra, Tavira,  Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa e Oliveira 

de Azeméis, respectivamente, Drs. Raquel Maria Quaresma Francisco, Luís Manuel 

Maia Mota Carmo, João Paulo Anastácio Centeno e Edite Paula de Almeida Pinho; os 

membros eleitos pela Assembleia da República, Professor Doutor Rui Nogueira Lobo 

de Alarcão e Silva, Drs. Filipe Madeira Marques Fraústo da Silva, António José 



Barradas Leitão e um dos membros designados por Sua Excelência o Ministro da 

Justiça, Professora Doutora Maria Fernanda dos Santos Martins da Palma Pereira. 

Estiveram ausentes com justificação prévia das faltas os Srs. Drs. João José Garcia 

Correia, Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues e Júlio Castro Caldas. 

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. Carlos 

José de Sousa Mendes. 

 

 

TABELA DA SESSÂO 

 

 

ACTAS 

Foi aprovada a acta da sessão de 21 de Maio de 2008. 

 

ACUMULAÇÕES  

1) Autorização para o Procurador-Geral Adjunto, Dr. Francisco Moreira Maia Neto 

exercer em regime de acumulação e a tempo parcial as funções de Docente no 

Centro de Estudos Judiciários, com efeitos a partir de 15 de Setembro; 

 

2) Autorização para o Procurador da República no Tribunal de Família e Menores do 

Porto, Dr. José Norberto Ferreira Martins, exercer em regime de acumulação e a 

tempo parcial as funções de Docente no Centro de Estudos Judiciários, com efeitos a 

partir de 15 de Setembro; 

 

3) Autorização para o Procurador-Adjunto no Tribunal Judicial de Loures, Dr. Manuel 

Frederico Pacheco Ferreira, exercer em regime de acumulação e a tempo parcial as 



funções de Docente no Centro de Estudos Judiciários, com efeitos a partir de 15 de 

Setembro; 

 

O Conselho deliberou autorizar os três pedidos para exercer funções em regime de 

acumulação; 

 

A Exma Senhora Professora Doutora Maria Fernanda Palma apresentou declaração 

de voto, secundada pelo Exmo Senhor Dr. Paulo Gonçalves, no sentido de que, 

futuramente, se deverá debater o perfil e as condições em que os magistrados devem 

exercer funções no Centro de Estudos Judiciários. 

 

COMISSÕES DE SERVIÇO 

1) Autorização para nomeação, em comissão de serviço, da Senhora Procuradora da 

República Dr.ª Maria da Conceição Sousa Ligeiro, como Docente no Centro de 

Estudos Judiciários, com efeitos a partir de 15 de Setembro; 

 

2) Autorização para nomeação, em comissão de serviço, do Procurador-Adjunto Dr. 

Rui Manuel Jesus Batista como Docente no Centro de Estudos Judiciários, com 

efeitos a partir de 15 de Setembro; 

 

O Conselho deliberou autorizar as duas comissões de serviço, tendo a Exma Senhora 

Professora Doutora Maria Fernanda Palma apresentado declaração de voto, 

secundada pelo Exmo Senhor Dr. Paulo Gonçalves, no sentido de que, futuramente, 

se deverá debater o perfil e as condições em que os magistrados devem exercer 

funções no Centro de Estudos Judiciários. 

 



3) Autorização para a renovação, com efeitos a partir de 15 de Setembro, da 

comissão de serviço que o Procurador da República, Dr. Carlos Adérito da Silva 

Teixeira vem exercendo como Docente no Centro de Estudos Judiciário. 

O Conselho deliberou indeferir o pedido de renovação da comissão de serviço. 

Votaram no sentido do indeferimento os Exmos Senhores Drs. Pena dos Reis, Paulo 

Gonçalves, Edite Pinho, Barradas Leitão, Fraústo da Silva, João Paulo Centeno, Luís 

Verão, Mota Carmo e Raquel Francisco; 

Votaram no sentido do deferimento os Exmos Senhores Drs. Francisca Van Dunem, 

Pinto Nogueira, Braga Temido, Euclides Simões e Professor Doutor Rui Alarcão e 

Silva. 

NOTA: O Conselho veio, posteriormente, a alterar esta deliberação, por maioria, 

autorizando a renovação desta comissão de serviço pelo período de um ano. 

 

4) Autorização para a renovação, com efeitos a partir de 15 de Setembro, da 

comissão de serviço, que o Procurador-Adjunto Dr. Pedro Miguel Ferreira Verdelho 

vem exercendo como Docente no Centro de Estudos Judiciários. 

O Conselho deliberou autorizar a renovação da referida comissão de serviço.  

 

5) Cessação das funções a partir de 14 de Setembro de 2008, que o Procurador-

Adjunto, Dr. João Pires Cardoso Alves, vem exercendo como Docente no Centro de 

Estudos Judiciários. 

O Conselho tomou conhecimento. 

 

6) Autorização para a nomeação, em comissão de serviço, da Procuradora-Adjunta 

Dr.ª Ana Cláudia Perfeito de Oliveira Porto, como Inspectora Superior da 

Inspecção-Geral da Administração Interna. 



O Conselho deliberou autorizar a nomeação em comissão de serviço na IGAI à Dr.ª 

Ana Cláudia Perfeito de Oliveira Porto. 

Votou contra o Sr. Dr. Euclides Dâmaso e abstiveram-se os Srs. Professor Doutor Rui 

Alarcão e Silva, Drs. Mota Carmo e Barradas Leitão. 

A Senhora Professora Doutora Maria Fernanda Palma não participou desta votação. 

 

INSPECÇÕES 

Distribuição a novo inspector de processos de inspecção distribuídos ao ex-inspector 

do Ministério Público, Procurador-Geral-Adjunto Lic. Francisco Teodósio Jacinto e 

manutenção deste mesmo magistrado como instrutor de dois processos de âmbito 

disciplinar. 

O Conselho deliberou manter o Exmo Procurador-Geral Adjunto Dr. Francisco 

Teodósio Jacinto como instrutor do processo disciplinar n.º 1/2008 RMP–PD e do 

inquérito n.º 10/2008-RMP-I, bem como redistribuir as inspecções até agora 

atribuídas àquele magistrado e constantes do plano de inspecções de 2008, ao Exmo 

Inspector do Ministério Público Dr. Orlando Soares Romano. 

Votaram contra a redistribuição das inspecções os Srs. Drs. Euclides Simões e Pena 

dos Reis. 

 

NOMEAÇÕES 

Proposta de prorrogação, por mais seis meses, do estágio do Procurador-Adjunto 

Estagiário (XXIV Curso de Formação Normal) Lic. Miguel Ferreira da Costa Aguiar 

Cardoso. 

O Conselho deliberou prorrogar, por mais seis meses, o estágio, como Procurador-

Adjunto estagiário, ao Lic. Miguel Ferreira da Costa Aguiar Cardoso, na Comarca 

de Santiago do Cacém. 

 



INFORMAÇÕES 

1) Informação prestada pelo Centro de Estudos Judiciários relativa à formação 

separada de magistraturas e tendo em vista o XXVII Curso Normal de Formação. 

O Conselho tomou conhecimento. 

 

2) Comunicação do Exmº Senhor Procurador-Geral Distrital do Porto relacionada com 

a segurança pessoal de Procurador da República. 

O Conselho tomou conhecimento. 

 

MOVIMENTO DE MAGISTRADOS 

Movimento de Magistrados do Ministério Público. 

O Conselho deliberou aprovar o movimento. 

O Sr. Dr. Pinto Nogueira apresentou declaração de voto. 

 

RECLAMAÇÕES 

Requerimento apresentado por Procurador-Geral Adjunto, para que o Conselho se 

pronuncie sobre a prescrição do procedimento disciplinar, dando sem efeito a 

deliberação na parte relativa à perda de vencimento e consequências que derivam da 

sanção de suspensão de exercício. 

Relator: Dr. Filipe Fraústo da Silva. 

O Conselho deliberou não tomar conhecimento do referido requerimento. 

 

DESTACAMENTOS 

Destacamento de dois magistrados para o Departamento Central de Investigação e 

Acção Penal. 

O Conselho deliberou autorizar. 

Votaram contra os Srs Drs. Pena dos Reis e Raquel Francisco. 


